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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO COM PARTICIPAÇÃO AMPLA – DISPUTA DE LANCES 

SISTEMA ABERTO C/PRORROGAÇÃO DO TEMPO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO   N º 003/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2023 

 

 

DATA INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 07/03/2023 às 08:30h 

(oito horas e trinta minutos) 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 17/03/2023 às 09:00h (nove horas). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO ONDE OCORRERÁ A SESSÃO PÚBLICA: www.selcorp.com.br 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO, ESTADO DO PIAUÍ por intermédio Do seu Pregoeiro 

e membros da equipe de apoio,  no uso de suas atribuições legais e competências delegadas pela 

portaria em anexo, torna público que se acha aberta, neste Município, licitação na modalidade 

PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de licitações denominado 

“SISTEMA SELCORP DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS”, com utilização de recursos de 

tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO por 

lote, objetivando  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE REDE DE GASES NO MUNICIPIO 

DE DE PORTO-PI, CONFORME TERMO DE RFERENCIA,  que será regida pela Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei 

Complementar n° 123 de 2006, Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e dos dispositivos e exigências 

previstas neste Edital e seus anexos.  

As propostas e os documentos para habilitação deverão obedecer às especificações deste Edital 

e seus anexos e serem encaminhados, concomitantemente, até a data e horário constantes neste 

Edital, por meio eletrônico após o cadastro dos interessados em participar do certame e o 

credenciamento de seus representantes no SISTEMA SELCORP DE LICITAÇÕES 

ELETRÔNICAS. 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 

www.selcorp.com.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e será conduzida pelo 

Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e 

indicados no sistema pela autoridade competente. 

O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites para inserção de propostas e início 

da sessão previstos no presente Edital, para o fim de providenciar seu credenciamento junto ao 

sistema eletrônico de licitações em tempo hábil para viabilizar sua participação na licitação. 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos no site oficial da Prefeitura Municipal de PORTO-

PIAUÍ, Licitações, bem como no endereço eletrônico: www.selcorp.com.br,  para ciência de todos 

os interessados. 

 

1. OBJETO 
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1.1. A presente licitação tem por objeto, CONFORME TERMO DE RFERENCIA,em conformidade 

com as especificações técnicas constantes do Anexo I – Termo de Referência.  

1.2. O objeto deste certame licitatório será dividido em lotes conforme consta no Anexo I – Termo 

de Referência, facultando-se aos licitantes a participação em quantos LOTES forem de seu 

interesse. 

1.3.  As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste 

Pregão Eletrônico e das condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo 

invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta 

e de seu integral cumprimento. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados em contratar com o Poder Público, 

empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil, que atuem em 

atividade econômica compatível com o objeto e que sejam seus representantes legais detentores 

de login e senha para acesso ao sistema SELCORP. 

2.1.1. O cadastro da licitante e seus representantes é  gratuito e deverá ser realizado junto à 

administradora do sistema eletrônico, diretamente no site www.selcorp.com.br, na opção 

“CADASTRE-SE”mediante apresentação de documentos e assinatura eletrônica do contrato de 

concessão de acesso, ANTERIORMENTE à abertura da sessão pública, com, no mínimo, 24 (vinte 

e quatro) horas de antecedência, e autorizará a participação em qualquer pregão eletrônico 

realizado por intermédio do sistema SELCORP. 

2.1.2. Os documentos necessários para o cadastro da licitante estão relacionados no Termo de 

Condições de Uso, Anexo II, disponível no site www.selcorp.com.br. 

2.1.3. O login e senha é de uso pessoal e intransferível e todos os atos praticados através de sua 

utilização será de responsabilidade do seu detentor. 

2.1.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor, que 

pagará à administradora do sistema eletrônico, o valor equivalente aos custos pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação definidos no contrato de concessão de acesso e, em 

conformidade com os termos do Artigo 5º, Inciso III, da Lei n.º 10.520/2002. 

2.2. Sobre as vedações, NÃO será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas 

físicas ou jurídicas: 

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham 

sido impedidas de licitar e contratar com o Município de Porto-Piauí com base no artigo 7º da Lei 

Federal nº 10.520/2002 e no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993;  

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.2.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista 

com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da 

respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre 

si; 

2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas 

pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de 

infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 
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2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, 

inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por 

ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

2.3. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar 

o ambiente eletrônico de licitações da SELCORP, mediante assinalação nos campos próprios, que 

inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, bem como 

que conhece e aceita os regulamentos do sistema eletrônico de licitações, relativos ao Pregão 

Eletrônico. 

2.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus 

representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao 

sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 

Em caso de perda ou quebra do sigilo da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu 

cancelamento ou sua regularização contatando o administrador do sistema SELCORP. 

2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão 

eletrônico. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 
e suas alterações posteriores. 
2.7. Os interessados em participar deste Pregão poderão obter maiores informações sobre 

cadastro e credenciamento junto à Central de Atendimento da SELCORP, pelo telefone (14) 

99164-9190 (whatsapp) ou diretamente no site www.selcorp.com.br. 

 
3. PROPOSTAS 

3.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 

www.selcorp.com.br, na opção “LICITAÇÕES – PREGÕES ELETRÔNICOS – PREGÃO – “LOTE”, 

desde a divulgação da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário 

previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, 

assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do 

Edital. 

3.1.1. Por ocasião do cadastro da proposta e após preenchidos os campos obrigatórios, 
obedecendo ao artigo 26 do Decreto Federal nº 10.024/2019, as licitantes deverão inserir 
os documentos exigidos para a habilitação conforme item 4 deste edital. Caso tenham 
inseridos documentos e certidões por ocasião do credenciamento no sistema 
SELCORP, deverão rever suas certidões e substituir aquelas que porventura estiverem 
com sua validade vencida. 

3.2. Os preços unitários e total, marcas e modelos (quando necessários) serão ofertados no 

formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 

incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados ao 

fornecimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, remunerações, despesas 

financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive 

gastos com transporte. 

3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 

licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição 

não prevista no Edital e seus anexos. 
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3.2.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

3.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderão 

aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, 

devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob 

pena de não aceitação dos preços ofertados pelo Pregoeiro. 

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte 

na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário competente a 

sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em 

que celebrado a contratação, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e §1º, inciso II, 

da Lei Complementar Federal nº 123/2006, apresentando à Administração a 

comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o 

item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário 

competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos 

termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

3.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

3.4. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, no mínimo, contados a partir da data de sua 

apresentação. 

3.5. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de 

todas as exigências contidas no edital e seus anexos e, vinculará a licitante ao cumprimento de 

todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 

3.6. Para arquivos anexos à proposta inicial de preços, quando previstos em Edital e inseridos na 

forma prevista pelo sistema eletrônico, será vedada a identificação do licitante por qualquer 

meio, sob pena de desclassificação. 

4. HABILITAÇÃO 

4.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 

relacionados, que deverão ser anexados até a abertura da sessão pública, conforme previsto 

neste edital no subitem 3.1.1, por meio eletrônico (upload), através de arquivos em “pdf”, 

“doc”, “xls”, “png” ou “jpg”, observado o limite de tamanho para cada arquivo e demais 

regras estabelecidas pelo sistema SELCORP, os quais dizem respeito a: 

 

4.1.1. Habilitação jurídica 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, 

estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

empresárias ou cooperativas;  

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se 
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tratando de sociedade cooperativa. 

4.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo à sede ou 

domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);  

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT), emitida 

pelo TST; 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.1.3. Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1) Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea 

“a” deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, 

expedida pelo distribuidor competente. 

a.2) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

4.1.4. Qualificação Técnica 

4.1.4.1.Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 ano na prestação dos 

serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não 

havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

b.  Deverá vir acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA em nome do Responsável 

técnico da licitante. 

4.1.4.2 Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA no ramo de Engenharia Mecânica. 

4.1.4.3 Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Química– CRQ. 
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4.1.4.4 Certidão de registro do responsável técnico da empresa legalmente habilitado pelo 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, de onde for sediada 

a empresa, acompanhado de suas respectivas Certidões de Acervo técnico (CAT). 

4.1.4.5 Certidão de registro de responsável técnico legalmente habilitado pelo 

Conselho Regional de Química de onde for sediada a empresa.  

4.1.4.6 Comprovação que a empresa possui em seu quadro de funcionários 

profissional qualificado na área de Eletromecânica. 

4.1.4.6.1 A comprovação de que o profissional pertence ao quadro da empresa deverá 

ser feita através da respectiva Carteira de Trabalho, Certidões do CREA, ART 

do CRQ, do Contrato Social, no caso de sócios, ou do Contrato de Prestação 

de Serviços. 

4.1.4.6.2 Na hipótese do profissional não estiver adequado às condições do item 

anterior, deverá apresentar Termo de Compromisso com firma reconhecida 

em cartório, atestando que os mesmos se comprometerão a compor a equipe 

técnica caso a licitante venha se sagrar vencedora. 

4.1.4.7 Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe. 

4.1.4.8 A licitante deverá informar a existência de assistência técnica através de 

Declaração formal informando qual empresa está credenciada a prestar Assistência 

Técnica/manutenção dos produtos ofertados, com seus respectivos endereços e dados de 

contato. 

 

4.1.5. Declarações e outras comprovações 

4.1.5.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo 
constante do Anexo II.1, atestando que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição 
Federal. 

4.1.5.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo 
constante do Anexo II.2, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e 
que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros 
atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 
12.846/2013. 

4.1.5.4. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 
subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante 
do Anexo II.3, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas 
no mesmo diploma legal e em  se tratando de cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por 
representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo II.4, 
declarando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere 
Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar 
Federal n° 123/2006. 

4.1.5.5. Comprovação da condição de ME/EPP/COOPERATIVA.  Sem prejuízo das 
declarações exigidas nos itens 4.1.5.3 e 4.1.5.4 e admitida a indicação, pelo licitante, de outros 
meios e documentos aceitos pelo ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa, de 
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empresa de pequeno porte ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 
34, da Lei Federal nº 11.488/2007 será comprovada da seguinte forma: 

4.1.5.5.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta 
Comercial competente;  

4.1.5.5.2.  Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de 
Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida 
pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;  

4.1.5.5.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou 
documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso II do 
caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

4.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação 
4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data 
de apresentação das propostas. 
4.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou confirmar o teor 
das declarações solicitadas no item 4.1.4 deste Edital e das comprovações de qualificação 
econômico-financeira e de qualificação técnica (caso exigidas nos itens 4.1.3 e 4.1.5), aplicando-
se, em caso de falsidade, as sanções penais e administrativas pertinentes. 
4.2.3. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos 
no item 4.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo estabelecimento que 
executará o objeto da contratação. 
4.2.4. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto da licitação, 
cuja regularidade fiscal ou trabalhista seja exigida no presente Edital, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
4.2.5. Nos termos do Decreto Federal nº 10.024/2019, a critério do pregoeiro, poderão ser 
solicitados documentos complementares à habilitação. Documentos complementares servirão 
para esclarecer dúvidas ou complementar a proposta e, não são nenhum daqueles documentos 
constantes do item 4 deste Edital, estes não poderão ser complementados ou substituídos após a 
abertura da sessão. 
 
5. SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO 
5.1. Abertura das propostas. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à 
sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação 
pelo sistema na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 
5.2. Análise. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 

5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 
c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 deste Edital; 
d) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado; 
e) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo 
voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame licitatório. 

5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o disposto 
no artigo 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes. 
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5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, com 
observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 

5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas 
classificadas e das desclassificadas. 
5.4. Lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes detentoras 
de propostas classificadas, no modo DISPUTA ABERTA, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogação automática dessa etapa conforme regra abaixo. 

5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema eletrônico em 
valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último valor 
apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos os casos a redução mínima 
fixada no item 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o 
primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 (dois) ou mais lances do mesmo valor. 
5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 2,00(dois reais) e incidirá 

sobre o valor total do lote/ do objeto. 

5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 10 (dez) minutos. 
5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, 
visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período de que trata o item 5.4.3 ou nos sucessivos períodos de 
prorrogação automática.  
5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no item 
5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o 
segundo minuto contado a partir do registro no sistema do último lance que ensejar 
prorrogação. 

5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico: 
5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e 
respectivos valores; 
5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 

5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração indicados 
no item 5.4.3. 

5.5. Classificação. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória 
contendo a classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço 
admitido de cada licitante. 
5.6. Empate ficto. Tratamento diferenciado às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte 
e Microempreendedores Individuais. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será 
assegurada às licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, preferência 
à contratação, observadas as seguintes regras: 

5.6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da proposta de menor 
valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao 
valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro para que apresente 
preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão 
do direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a convocação recairá sobre a 
licitante vencedora de sorteio. 
5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem 
de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, cujos 
valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no item 5.6.1. 
5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 
5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 
condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, não será assegurado o 
direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 
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5.7. Negociação.  O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante 
troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 
 
5.8. Aceitabilidade.  Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 
menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na 
data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo Órgão 
Gerenciador que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 
5.8.1.1 Não será admitida proposta que esteja 50% abaixo do estimado para contratação. 
5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por microempresas ou 
empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional e que, não obstante, 
tenham considerado os benefícios desse regime tributário diferenciado. 
5.8.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da melhor 
oferta o envio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, no campo próprio do sistema, da 
planilha de proposta readequada, contendo os preços unitários e o novo valor total para a 
contratação a partir do valor total final obtido no certame e, quando necessários e solicitados 
pelo pregoeiro, no mesmo prazo acima, deverá enviar, também via sistema,  os documentos 
complementares.  

5.8.3.1. A planilha de proposta deverá conter indicação da procedência, marca e 
modelo do produto ofertado, observadas as especificações do Termo de Referência 
constante do Anexo I. 
5.8.3.2.O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes os 
esclarecimentos que julgar necessários. 
 5.8.3.3. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por até 02 
(dois) dias úteis para a apresentação da planilha de proposta. 5.8.3.4. Se a licitante 
detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação estabelecida no item 5.8.3, 
sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro. 

5.9. Exame das condições de habilitação. Considerada aceitável a oferta de menor preço, 
passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, extraídos dos documentos 
indicados no item 4 deste Edital e inseridos no sistema SELCORP, concomitantemente ao 
cadastro da proposta; 
b) Caso os dados e informações constantes no sistema SELCORP não atendam aos 
requisitos estabelecidos no item 4 deste Edital, a licitante será inabilitada e tal decisão 
será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública; 
c) Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, 
o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o item 5.5, examinará a oferta 
subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade 
e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em 
que será declarado vencedor.  
d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea “b”, 
ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea “c”, 
ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na 
hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as 
eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será 
inabilitada, mediante decisão motivada; 
e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos enviados na 
forma constante da alínea “c” deverão ser apresentados no endereço Avenida Presidente 
Vargas, 212, Centro, Porto– PI, CEP: 64.145-000, em até 02 (dois) dias após o encerramento 
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da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação das 
penalidades cabíveis; 

e.1) Os documentos poderão ser apresentados mediante publicação em órgão da 
imprensa oficial, ou por cópia simples, desde que acompanhados dos originais para 
que sejam autenticados por servidor da administração; ou 
e.2) Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-
2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 
aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel. 

f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas, empresas de 
pequeno porte, microempreendedores individuais ou cooperativas que preencham as 
condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007 será exigida apenas 
para efeito de celebração da contratação. Não obstante, a apresentação de todas as 
certidões e documentos exigidos para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
será obrigatória na fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou 
impedimento. 

f.1) A prerrogativa tratada na alínea “f” abrange apenas a regularidade fiscal e 
trabalhista do licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal 
n° 11.488/2007, não abrangendo os demais requisitos de habilitação exigidos neste 
Edital, os quais deverão ser comprovados durante o certame licitatório e na forma 
prescrita neste item 5.9. 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante 
será habilitada e declarada vencedora do certame.  
h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e horário para sua 
continuidade. 
i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que 
poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando opção 
disponibilizada no próprio sistema para tanto. O Pregoeiro deverá, ainda, informar o teor dos 
documentos recebidos por meio eletrônico. 

5.10. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP/MEI/COOPERATIVA.  A licitante habilitada 
nas condições da alínea “f” do item 5.9 deverá comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista sob 
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 
mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito 
de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for 
declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 
5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a sessão pública será 
suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 5.10 para que a licitante 
vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista. 
5.12. Por ocasião da reativação da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 
comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 5.10, ou sobre a 
prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 
 
5.13. Licitação fracassada. Não havendo nenhum licitante que atenda às exigências e aos 
requisitos do edital, a licitação será declarada fracassada. 
 
5.14. Formação do cadastro de reserva/Adesão dos demais licitantes. Conhecida a licitante 
vencedora, o sistema automaticamente concederá o tempo de 05 (cinco) minutos para as demais 
licitantes classificadas decidirem sobre aceitar executar o objeto por valor igual ao ofertado pelo 
licitante vencedor de cada item. Em seguida, observada a ordem de classificação original no 
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certame, o Pregoeiro procederá ao julgamento da habilitação (item 5.9 e 5.10) das licitantes que 
concordarem.  
 
5.15. Adjudicação. A adjudicação será feita por lote. 
 

6. RECURSO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

6.1. Recursos. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e 
trabalhista nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio 
de mensagem lançada no sistema que poderão manifestar a intenção de interpor recurso, 
imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo 
próprio disponibilizado no sistema. 

6.2. Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que poderão 
apresentar memoriais contendo as razões recursais no prazo de 03 (três) dias úteis após o 
encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. Os demais licitantes poderão apresentar 
contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias úteis contados a 
partir do término do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos memoriais recursais, 
sendo-lhes assegurada vista aos autos do processo no endereço indicado pela Unidade 
Compradora. 
6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico através do 
e-mail que será informado pelo Pregoeiro. A apresentação de documentos relativos às peças 
antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo dentro dos prazos estabelecidos no 
item 6.2. 
6.4. A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 6.1 importará na decadência do 
direito de recorrer, podendo o Pregoeiro declarar o vencedor do certame na própria sessão pública 
e, em seguida, propor à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório.  
6.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
6.6. Homologação. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
6.7. Convocação para assinatura do contrato. Serão convocados para assinar o contrato o 
vencedor  com as condições previstas no item 5.14 do Edital. 

6.7.1. A convocação será feita pelo Municipio em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação, 
no Diário Oficial, do ato que homologou o procedimento licitatório. 
6.7.2. Salvo disposição diversa constante no ato de convocação, o prazo para 
comparecimento do fornecedor será de 5 (cinco) dias úteis eo contrato  será celebrada pela 
mesma autoridade que subscreveu o Edital. 
6.7.3. O prazo do item 6.7.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, por 
solicitação do fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Municipio 
6.7.4. Sem prejuízo da aplicação de penalidades, será excluído do Sistema de Registro de 
Preços o fornecedor que, tendo sido convocado para assinar a Ata, deixar de fazê-lo no 
prazo fixado. 

6.8. Publicação. Colhidas as assinaturas, o Municipio de Porto providenciará a publicação do 
contrato e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o item 6.7.4. 
6.9. Constituição, validade e cancelamento. A constituição, a validade e o cancelamento do 
contrato, cuja minuta constitui o Anexo deste Edital. 
 
7. DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 
7.1. Desconexão. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 
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7.2. Efeitos. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, 
implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi 
interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada decorridas 24 (vinte e quatro) horas e, 
somente após comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para a sua 
continuidade; 
b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até 
o término do período estabelecido no Edital. 

7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida 
da sessão pública ou do certame. 
 

8. PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

8.1. Prazo de entrega. Os bens deverão ser entregues em até 10(dez) dias corridos, contados 
da data da retirada da nota de empenho pela contratada. 
8.2. Quando a nota de empenho for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega terá 
início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que será impressa e juntada 
aos autos do processo. 
 
8.3. Remissão ao Termo de Referência. O objeto desta licitação deverá ser entregue nos prazos 
e nos locais indicados no Termo de Referência, que constitui Anexo I deste Edital, correndo por 
conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 
 
9. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
9.1. Recebimento provisório. O objeto será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data da entrega dos bens, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura. 
9.2. Por ocasião da entrega, a contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o 
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública, ou documento equivalente, do servidor do contratante responsável pelo 
recebimento. 
9.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 

9.3.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
9.3.1.1. Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 10(dez) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
9.3.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
9.3.2.1. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação do contratante, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

9.4. Recebimento definitivo. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 
10(dez) dias úteis após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da 
quantidade e das especificações contratadas, mediante “Termo de Recebimento Definitivo” ou 
“Recibo”, firmado pelo servidor responsável. 
 

10. PAGAMENTOS 
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10.1. Prazo. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação 
de cada nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, no endereço desta Prefeitura indicado 
neste  Edital, à vista do respectivo “Termo de Recebimento Definitivo” ou “Recibo”. 
10.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu 
vencimento ocorrerá em 03 (três) dias após a data de sua apresentação válida.  
10.3. CADIN ESTADUAL E MUNICIPAL. Constitui condição para a realização dos pagamentos a 
inexistência de registros em nome da contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais e Municipal – CADIN ESTADUAL E MUNICIPAL”, o 
qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta 
condição poderá se dar pela comprovação, pela contratada, de que os registros estão suspensos. 
10.4. Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada no Banco do Brasil S/A ou outra instituição. 
10.5. Correção monetária. Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o 
valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 
 

11. CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Por dse tratar de contrtatação imediata, este instrumento convocatório não possui ata 
de registro de preços 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Impedimento de licitar e contratar. Ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração direta e indireta do Município de Porto-Piauí, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a 
pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 
12.2. Multas e registros. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente 
com as multas previstas na legislação vigente, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e 
deverá ser registrada no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no 
endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 
12.3. Autonomia. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
12.4. Descontos. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às 
multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas 
neste Edital, ou em seus anexos. 
12.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o 
patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de 
qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da 
execução da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de 
responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º 
da Lei Federal nº 10.520/2002. 
12.6. Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete: 

12.6.1. Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 
a) de infrações no procedimento licitatório; 
b) do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias 
contratações. 

12.6.2. Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão 
Gerenciador. 
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13. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
13.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 
decorrente deste certame licitatório. 
 
14. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
14.1. Forma. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio 
eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “ESCLARECIMENTOS” ou 
“IMPUGNAÇÕES” do certame. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem 
os prazos previstos no certame. 
 14.1.1. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos deverão ser formulados pelos 
interessados em até 03 (três) dias úteis antes do início da sessão pública. 
14.2. Decisão. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 
esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para 
a abertura da sessão pública.  

14.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização da sessão pública, se for o caso. 
14.2.2. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 
entranhados aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 

 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas ao 
sistema, pela Diretoria de Projetos e Desenvolvimentos da Selcorp S/A. 
15.3. Atas. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 
15.4. Sigilo dos licitantes. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 

15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;  
15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 

15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a 
sessão pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade 
Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento, 
desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no 
preenchimento do formulário eletrônico para a entrega das propostas. 

15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do 
licitante na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo 
pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de Preço". 

15.7. Documentos complementares. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro 
poderá solicitar documentos complementares que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação.  

15.7.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
CNPJ: 06.554.414/0001-49 

Av. Presidente Vargas, 212 - Centro • Porto - Piauí. 

CEP: 64.145-000 • E-mail: prefeituraportopi@gmail.com 

 

 

15.8. Publicidade. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos 
à publicação, serão divulgados no Diário Oficial e nos sítios eletrônicos https://www.porto.pi.gov.br/ 
e www.selcorp.com.br opção ““LICITAÇÕES – PREGÕES ELETRÔNICOS. 

15.9. Prazos. Os prazos indicados neste Edital serão contados em dias corridos, quando vencidos 
em dia não útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 

15.10. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Porto do Estado do Piauí 

15.11. Anexos. Integram o presente Edital:  
 Anexo I – Termo de Referência; 
 Anexo II – Modelos de Declarações; 
 Anexo III – Minuta do Termo de Contrato; e 
 

Porto –PI,03 de março de 2023 
 
  

THACIO HENRIQUE REGO E SILVA 
 Pregoeiro 
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TERMO DE REFERENCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º 003/2023  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2023 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE REDE DE GASES NO MUNICIPIO DE DE PORTO-PI, 

CONFORME TERMO DE RFERENCIA. 

 1.2. O valor dos serviços licitados deverá ser proposto em moeda corrente nacional, em algarismo 

e/ou por extenso, deverá também estar incluído, além do lucro, todas as despesas, diretas e 

indiretas relacionadas com a entrega do bem. 

II – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL: 

2.1. Para efeito de cotação, deverá ser apresentado o VALOR DO ITEM INDIVIDUALIZADO, 

em reais (R$), conforme tabela descrita neste Anexo I. 

Para efeito de julgamento poderá ser levado em consideração o MENOR VALOR POR LOTE 
que a licitante possa oferecer para a Administração Pública. 
 
3.ESPECIFICAÇÃO 

Item Especificação do Produto 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE INSTALAÇÃO DE REDE DE GASES.  

 
O serviço abrange instalação da rede de gases nos seguintes pontos:  
 

• Sala de estabilização (01 leito);  

• Observação adulta (03 leitos);  

• Observação pediátrica (02 leitos);  

• Enfermaria masculina (04 leitos);  

• Enfermaria feminina (04 leitos);  

• Adultos enfermaria obstetra com 04 berços (04 leitos);  

• Enfermaria cirúrgica (05 leitos);  

• Enfermaria pediátrica (06 leitos);  

• Centro obstétrico (01);  

• Pré-parto (01);  

• Centro cirúrgico (01). 

 
Os serviços deverão ser executados conforme as seguintes normas regentes:  

• ABNT NBR 11725 – Conexões e roscas para válvulas de cilindros para gases 

comprimidos;   

• ABNT NBR 12176 – Cilindros para gases – Identificação do conteúdo;  

• ABNT NBR 12188 – Sistemas centralizados de oxigênio, ar, oxido nitroso e vácuo para 

uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde;  

• ABNT NBR 13206 – Tubo de cobre leve, médio e pesado, sem costura, para condução 

de fluidos – Requisitos;  

• Resolução RDC – 50: ANVISA. 
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MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS: 

• Tubulação:  

o Tubos de cobre; 

• Conexões:  

o Cotovelos em cobre;  

o TE’s em cobre; 

o Luvas em cobre; 

o Buchas de redução; 

o Curvas em cobre; 

o TE’s de redução; 

o Registos ; 

o Conector em rosca; 

• Acessórios: 

o Abraçadeiras; 

o Parafusos; 

o Buchas; 

• Pontos de Consumo; 

• Painéis de Alarme; 

• Pintura. 

 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
Materiais: 
Identificação da canalização e postos de consumo de acordo com a NBR 12.188/2003, 
para identificar as tubulações dos diversos tipos de gases, os dutos e roscas externas dos 
pontos de utilização devem ser iguais as especificações para cada tipo de gás a fim de 
evitar a troca no momento do consumo. 
 
Rede de Distribuição: 
As conexões deverão ser em cobre ou aço inoxidável e tubos utilizados nas redes de 
gases deverá ser em cobre classe A sem costura de acordo com a norma ABNT NBR 
13206/2004. 
As soldas deverão ser de liga de prata com ponto de fusão superior a 537ºC, soldados por 
processo de oxi-acetilênico e deverão ser realizadas por soldadores qualificados.  
As válvulas de regulagem de pressão e redução de pressão deverão ser de cobre ou liga 
com alto teor de cobre e de qualidade comprovada para uso hospitalar. 
Alarmes de Emergência:  
Os alarmes de emergência devem ser instalados e devidamente identificados em locais 
que permitam a observação constante e adequada durante o período de funcionamento 
da Unidade. 
O sistema de alarme deve ser alimentado pela rede elétrica da edificação, além também 
de ter sua alimentação chaveado para uma fonte de emergência autônoma do próprio 
alarme, em casos de falta de energia. 
Válvulas Reguladoras de Pressão:  
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As válvulas reguladoras de pressão devem ser instaladas na saída de cada bateria do 
cilindro e assim ser capaz de manter a vazão máxima do sistema e reduzir a pressão de 
estocagem para a pressão de distribuição mantendo sempre inferior a 8 kgf/cm².  
Perto de cada válvula reguladora de pressão deve haver um manômetro a montante, para 
indicar a pressão de cada bateria de cilindro, e outro a jusante, para indicar a pressão na 
rede. 
 
Válvulas de Segurança e de Alívio: 
De acordo com NBR 12.188/2003, as válvulas de segurança e de alivio devem ser 
instaladas após a válvula de pressão e antes da válvula de bloqueio. Em ambientes 
fechados as válvulas de segurança e de alivio devem possuir descarga direcionadas para 
fora do recinto, e em ambientes abertos as descargas devem ser direcionadas para baixo 
através das tubulações, a uma altura de aproximadamente 20 cm. A instalação de uma 
válvula de alivio entre a válvula de pressão e a de bloqueio é obrigatório. 
 
Válvulas de Bloqueio: 
Após cada válvula de reguladora de pressão também de ter uma válvula de bloqueio. 
 
Válvulas de Seção: 
As válvulas de seção devem ser instaladas após a saída da central e antes dos ramais e 
sub-ramais de distribuição aos setores, situada em local de fácil acesso para ser operada 
em caso de emergência. 
 
Postos de Utilização:  
O posto de utilização de cada gás deverá ser equipado com válvula autovedante, e 
rotulado legivelmente com o nome ou formula química do gás. 
Os postos de utilização junto aos leitos dos pacientes deverão estar localizados a uma 
altura de aproximadamente 1,5m acima do piso ou embutidos em painel apropriado, a fim 
de evitar danos físico a válvula. Todos os acessórios e postos de utilização para uso de 
gases devem ser conforme estabelece as normas NBR13164, NBR 13730 e NBR 11906. 
 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Habilitação Jurídica: 

1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores;  

3. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;  
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6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes 

ao objeto desta Licitação e à composição societária atual da empresa ou da última 

consolidação. 

 

 

Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de certidão emitida pela 

Secretaria da Fazenda do Governo do Estado; 

4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos, relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, emitida 

pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF.  

7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT). 

8. Alvará de funcionamento; 

Qualificação Econômico-Financeira: 

1. Certidão Negativa De Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada 

para a apresentação do documento; 

2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta; 

Qualificação técnica: 

2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 

a. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 ano na prestação 

dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, 

não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos, conforme item 

10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
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b.  Deverá vir acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 

Técnico do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA em nome 

do Responsável técnico da licitante. 

3. Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA no ramo de Engenharia Mecânica. 

4. Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Química– CRQ. 

5. Certidão de registro do responsável técnico da empresa legalmente habilitado pelo 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, de onde for 

sediada a empresa, acompanhado de suas respectivas Certidões de Acervo técnico 

(CAT). 

6. Certidão de registro de responsável técnico legalmente habilitado pelo Conselho 

Regional de Química de onde for sediada a empresa.  

7. Comprovação que a empresa possui em seu quadro de funcionários profissional 

qualificado na área de Eletromecânica. 

8. A comprovação de que o profissional pertence ao quadro da empresa deverá ser feita 

através da respectiva Carteira de Trabalho, Certidões do CREA, ART do CRQ, do 

Contrato Social, no caso de sócios, ou do Contrato de Prestação de Serviços. 

9. Na hipótese do profissional não estiver adequado às condições do item anterior, 

deverá apresentar Termo de Compromisso com firma reconhecida em cartório, 

atestando que os mesmos se comprometerão a compor a equipe técnica caso a 

licitante venha se sagrar vencedora. 

10. Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe. 

 

NORMAS REGENTES A SEREM ATENDIDAS: Anvisa RDC nº. 50, sobre o regulamento 

técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de 

estabelecimentos assistenciais de saúde do ministério da saúde/Anvisa, 21/02/2002; 

resolução RDC nº 307; RDC nº 50 de 21/02/2002. Anvisa, 14/11/2002; resolução do 

conselho federal de medicina nº 1.355/92; NBR 13.587 e NBR 12.188 – sistemas 

centralizados de oxigênio, ar, óxido nitroso e vácuo para uso medicinal em 

estabelecimentos assistenciais de saúde 2003 / ABNT; SBA sociedade brasileira de 

anestesiologia, quanto a ISO 8573 classe 1.4.1. O gerador de oxigênio atende o parâmetro 

mínimo de 92% estabelecido pela resolução nº 1.355/92; NR 13 Caldeiras e Vasos de 

Pressão e NR 32 sobre segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde – MTE, 

2005 e demais normas pertinentes. 

 

Item Especificação do Produto 
Valor 

estimado 

01 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de 
instalação de rede de gases. 

R$ 120.000,00 
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Porto –PI,03 de março de 2023 
 
  

THACIO HENRIQUE REGO E SILVA 
 Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo II.1 – Modelo de Declaração de Atendimento ao Artigo 7º, XXXIII, DA CF/88 
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ANEXO II.1 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA CF/88 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________________ 
PROCESSO Nº ____________________ 
A empresa ____________________________ (RAZÃO SOCIAL), inscrito (a) no CNPJ sob o nº 
______________________, sediada à _______________________ (Endereço Completo), por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) portador (a) da carteira de identidade 
nº______________ e do  CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, nos termos do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz: 
( ) SIM ( ) NÃO 
 

LOCAL / DATA 
_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

NOME: 
RG / CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo II.2 – Modelo de Declaração de Elaboração de Proposta Independente 
ANEXO II.2 - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 
A empresa _____________________________ (RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ  
sob o nº _____________________, sediada à _______________________ (Endereço Completo), 
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por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) portador (a) da carteira de identidade nº 
______________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, sob as penas da Lei, especialmente o 
artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 
ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório antes da adjudicação do objeto; 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das 
propostas; e 
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios deforma a coibir fraudes, 
corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
em atendimento à Lei Federal nº12.846/ 2013, tais como: 
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada; 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 
ilícitos previstos em Lei; 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus 
reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV – no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação 
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
pública; 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir 
em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema 
financeiro nacional. 

LOCAL / DATA 
_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

NOME: 
RG / CPF: 

 
 
Anexo II.3 – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ANEXO II.3 - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

E EQUIPARADAS 
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REFERÊNCIA: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________________________ 
PROCESSO Nº ___________________________ 

A empresa _____________________________ (RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ 
sob o nº _____________________, sediada à _______________________ (Endereço Completo), 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) portador (a) da carteira de identidade nº 
______________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto no Edital 
do Pregão Eletrônico nº ___________________, sob as sanções administrativas cabíveis e sob 
as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( )MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 
14/12/2006; 

( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

LOCAL / DATA 
_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

NOME: 
RG / CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo II.4 – Modelo de Declaração de Cooperativa 
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ANEXO II.4 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE 
PREENCHA AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 

11.488/2007 
 
ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE 
SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.4. DO EDITAL. 
 

A empresa _____________________________ (RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ 
sob o nº _____________________, sediada à _______________________ (Endereço 
Completo), 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) portador (a) da carteira de identidade nº 
______________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 
a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; 
b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante Demonstração do Resultado do 
Exercício ou documento equivalente; 

LOCAL / DATA 
_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

NOME: 
RG / CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
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MINUTA DE CONTRATO Nº XX.2023  REF. AO  PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTO-PI E A EMPRESA: XXXXXXX, CNPJ n° 
XXXXXXXXXX, PARA OS FINS A QUE SE 
DESTINAM.  
 

A Prefeitura Municipal de PORTO - PI, inscrita no CNPJ sob o n° 06.554.414/0001-49, com sede 
na Avenida Presidente Vargas, 212, Centro, Porto– PI, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Domingos Bacelar de Carvalho, brasileiro, 
Casado, CPF: 200.083.923-15, RG nº 27.635 SSP-PI; e a empresa: XXXXXXXX,  inscrita no CNPJ 
n° XXXXXXXXX, com sede na XXXXXXX, N° XXX, CEP: XXXXXX, na cidade de XXXXXXX – XX, 
doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente TERMO DE CONTRATO, que será 
regido nos termos da Lei no 8.666, de 21.06.93, suas alterações e demais normas pertinentes, no 
que couber, em decorrência do PREGÃO N° xx – Prefeitura Municipal der Porto - PI, conforme o 
Processo Administrativo N° xx2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
Constitui objeto do presente xxx   ,em conformidade com os termos do Edital, e proposta 

apresentada pela CONTRATADA, que fica fazendo parte deste contrato, independentemente de 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR E DO PAGAMENTO 
2.1. O valor total deste Contrato é R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXX), conforme proposta financeira 
apresentada. 
2.1.1. Estão inclusos nos preços todos os impostos e taxas incidentes sobre o fornecimento de 
serviço. 
2.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor dos fornecimentos executados, mediante 
a apresentação da Nota Fiscal correspondente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, nos termos da Cláusula Quarta deste contrato, 
para a consequente aceitação e liquidação prevista na Lei no 4.320/94. Eventuais despesas 
bancárias correrão a cargo da CONTRATADA. 
2.3 O prazo de pagamento de que trata o item acima poderá ser postergado por motivo de caso 
fortuito ou de força maior. 
2.4. Os pagamentos processados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas 
obrigações e responsabilidades vinculadas ao fornecimento do material, em especial àquelas 
relacionadas com a qualidade e a garantia. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 
3.1 Os recursos para pagamento do objeto constante do presente contrato, correrão por conta dos 
seguintes recursos financeiros: XXXXXXX. 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES 
4.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Efetuar os fornecimentos contratados, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da 
emissão de ordem de fornecimento; 
b) Manter, durante o período de vigência, todas as condições que ensejaram a sua habilitação no 
procedimento licitatório; 
c) Aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor deste Contrato; 
4.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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b) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas na execução dos fornecimentos, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 
c) Utilizar os bens em condições normais e adequadas para a execução dos fornecimentos. 
CLÁUSULA QUINTA: DO FORNECIMENTO 
5.1. No ato do fornecimento dos produtos serão verificadas as condições cotadas na proposta 
apresentada as quais deverão estar de plena conformidade com a mesma, sob pena de não 
aceitação. 
5.2. Caso a empresa vencedora não tenha condições de fornecer os produtos da ordem de 
fornecimento, deverá enviar termo de desistência até o termino do prazo estabelecido nos termos 
do item 4.1 do presente contrato. 
5.2.1. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a Administração / PMP enviará 
o termo de desclassificação, efetuando a aquisição dos produtos licitados com a próxima licitante 
classificada. 
5.2.2. Dependendo o tipo de Processo licitatório (global ou por item) a desclassificação ou 
desistência da empresa poderá ser total ou somente para os itens constantes da ordem de 
fornecimento, conforme o caso. 
CLÁUSULA SEXTA: DA ACEITAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1. A fiscalização do cumprimento deste Contrato será feita por servidor designado da PMP. 
6.2. A fiscalização e aceitação de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA com relação aos itens fornecidos. 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA 
7.1. Este Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até o término do prazo de 
execução dos fornecimentos, que será xxx, conforme proposta, podendo ser aditivado nos termos 
da lei 8.666/93. 
CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES  
8.1. O não cumprimento do prazo estabelecido para o fornecimento sujeita a CONTRATADA a 
multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o produto não 
fornecido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do mesmo.  
8.2. A aplicação da multa de mora estabelecida no item anterior não impede que a 
CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as sanções previstas no item 7.3 
deste Contrato.  
8.3. No caso de inexecução total ou parcial das condições contratuais, a CONTRATANTE poderá, 
garantida a prévia defesa, rescindir o contrato e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes penalidades:  
 a) Advertência, em caso de atraso em até 05 (cinco) dias;  
 b) Multa, no percentual de até 5% (cinco por cento) do valor da respectiva Ordem de Serviço, em 
caso de atraso de mais de 05 (cinco) dias;  
 c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PMP, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos, inclusive em caso de inexecução total, sem justificativa 
aceita pela Administração. Será declarada suspensa de contratar com a Administração nos casos 
previstos nos subitens seguintes, em caso de culpa;  
 d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei no 8.666/93, nos 
casos:  
 I – Declarar-se-á inidôneo o contratado que, sem justa causa, não cumprir as obrigações 
assumidas, praticando, a juízo da Administração, falta grave, revestida de dolo.  
 II – Declarar-se-á inidôneo o contratado que tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por 
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.  
 III – Declarar-se-á inidôneo o contratado que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os 
objetivos da licitação;  
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 IV – Declarar-se-á inidôneo o contratado que demonstre não possuir idoneidade para contratar 
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  
 8.3.1. As penalidades cominadas nas alíneas "a", "c" e "d", supra, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com aquela prevista na alínea "b" do mesmo item.  
8.4. O valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATANTE, quando for o caso, cobrado judicialmente.  
8.5. As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais e as 
justificativas somente serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais 
e comprováveis, a critério da autoridade competente da CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas no prazo máximo de 3 (três) dias úteis da data em que a CONTRATADA tomar ciência.  
8.6. Para aplicação das penalidades previstas acima será garantida defesa prévia de 05 (cinco) 
dias úteis no caso de advertência, multa e suspensão, e de 10 (dez) dias contados da abertura de 
vistas no caso de inidoneidade.  
CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO  
9.1. Constituem motivos de rescisão do contrato:  
 a) O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de contrato;  
 b) O cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de 
contrato;  
 c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade de executar os fornecimentos, no prazo estipulado;  
 d) O atraso injustificado no fornecimento dos itens, que importe em prejuízo da CONTRATADA 
superior a 50% (cinqüenta por cento) do valor contratado;  
 e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio 
conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE.   
 f) O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como de seus 
superiores;  
 g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, superior a 03 (três) vezes, anotadas em 
registro próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento e 
fiscalização deste contrato;  
 h) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução deste Contrato;  
 i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere este Contrato;  
 j) A supressão, por parte da CONTRATANTE, do fornecimento dos produtos, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento), salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes;  
 k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas, 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação;  
 l) A ocorrência de “caso fortuito” ou “força maior”, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução deste Contrato;  
 m) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis.  
9.2. A rescisão deste Contrato poderá ser:  
 a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas 
alíneas “a” , “h” e “m” do subitem 9.1 deste Contrato;  
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 b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;  
 c) Judicial, nos termos da legislação processual.  
9.3. A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80, da Lei no 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA PUBLICAÇÃO  
10.1. O extrato deste instrumento será publicado no Diário Oficial dos Municípios, até o quinto dia 
útil do mês subseqüente ao de sua assinatura.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO  
11.1.  Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, compete o Foro da Justiça Comum de 
Porto - (PI), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
11.2. Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e acordados, é lavrado o Contrato 
em 03 (três) vias de igual teor e valia, assinadas pelas partes e por 02 (duas) testemunhas.  
11.3. Os casos omissos serão resolvidos nos termos da Lei no 8.666/93.  
 

Porto-PI, XX de XXXXXX de xxxxxx 
 

Domingos Bacelar de Carvalho 
Prefeito Municipal 

 
EMPRESA 

CNPJ n° XXXX 
CONTRATADA 
Testemunhas: 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO  V.1 – Modelo de Planilha de Proposta Inicial 
(Proposta que deverá ser inserida no sistema) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2023 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2023, ÀS ----H----MIN ( --- ) HORAS. 
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE PORTO-PI 

Item Especificação do Produto 
Valor 

estimado 

01 xxxxxxxxxxxxx zxxxxxxx 

 
 
 
Obs: sem identificação 
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Anexo V.2 – Modelo de Planilha de Proposta Readequada 
(Enviada apenas pelo vencedor) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/20223 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº /2023 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/202, ÀS ----H----MIN ( ) HORAS. 
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE / UF 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO(   ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA 
LICITANTE: 

TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

 

Item Especificação do Produto 
Valor 

estimado 

01 xxxxxxxxxxxxx zxxxxxxx 

Validade da proposta: _____(dias 
Comprometemo-nos em manter esta proposta durante o prazo estabelecido nos termos da 
Licitação em epígrafe, qual seja, a contar da data fixada para abertura das respectivas propostas. 
LOCAL E DATA 

______________________________________________________________________ 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

RG 
 CPF: 

 


